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APRESENTAÇÃO
Em INSTITUIÇÕES DA DEMOCRACIA, DA CIDADANIA E DO ESTADO DE 

DIREITO – VOL. I, coletânea de dezoito capítulos que une pesquisadores de diversas 
instituições, se faz presente discussões de temáticas que circundam a grande área do 
Direito a partir de uma ótica de cidadania que impacta na construção de um estado 
democrático de direito genuinamente inclusivo, diverso e de/para todos.

Temos, nesse primeiro volume, cinco grandes grupos de reflexões que 
explicitam essas interações. Neles estão debates que circundam constitucionalismo e 
neoconstitucionalismo; direito tributário e suas ressonâncias; direito à informação, proteção 
de dados, transparência e democracia; gênero, ações afirmativas e realidade indígena; 
além de refúgio e migração.

Constitucionalismo e neoconstitucionalismo traz análises relevantes como decisões 
sobre direito animal no panorama nacional e latino-americano, judicialização da geopolítica, 
a temática dos precedentes e do foro especial por prerrogativa de função.

Em direito tributário e suas ressonâncias são verificadas contribuições que versam 
sobre dedução das despesas educacionais, extrafiscalidade como mecanismo de redução 
de desigualdades e imunidade tributária.

No direito à informação, proteção de dados, transparência e democracia são 
encontradas questões sobre a informação como requisito de aperfeiçoamento do estado, 
proteção de dados, crítica ao utilitarismo em relação ao direito à informação e a transparência 
como elemento basilar para a democracia.

Gênero, ações afirmativas e realidade indígena contempla estudos sobre o 
questionar do paradigma binário, combate à discriminação no ambiente de trabalho, ações 
afirmativas a partir da realidade do Rio de Janeiro, políticas públicas de acesso para 
estudantes indígenas no ensino superior e multiculturalismo.

Refúgio e migração apresenta reflexões sobre proteção dos refugiados que pleiteiam 
refúgio e asilo político e a migração italiana ao Brasil.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!
Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: O presente trabalho tem a finalidade 
de analisar as novas fronteiras epistemológicas 
do neoconstitucionalismo, que partem da 
hipótese de que geopolítica e democracia são 
vetores fundamentais à preservação dos direitos 
fundamentais do cidadão comum brasileiro. Ou 
seja, a busca do desenvolvimento geopolítico 
não deve se afastar dos pilares democráticos do 
Estado de Direito, daí a relevância do estudo da 
judicialização da geopolítica, no qual as grandes 
decisões geopolíticas do Estado brasileiro são 
levadas para julgamento do Poder Judiciário. É 
por isso que o presente artigo pretende examinar 
a necessária conexão epistemológica envolvendo 
o direito e a geopolítica, como elemento propulsor 
de uma nova hermenêutica do desenvolvimento 
nacional.  
PALAVRAS-CHAVE: Neoconstitucionalismo 
estratégico, Judicialização da geopolítica, 
Geodireito.

THE JUDICIALIZATION OF 
GEOPOLITICS AS THE LAST 

EPISTEMOLOGICAL FRONTIER OF 
NEOCONSTITUTIONALISM

ABSTRACT: The present work aims to 
analyze the new epistemological frontiers of 
neoconstitutionalism, which start from the 
hypothesis that geopolitics and democracy are 
fundamental vectors for the preservation of the 
fundamental rights of ordinary Brazilian citizens. 
In other words, the search for geopolitical 
development must not depart from the democratic 
pillars of the rule of law, hence the relevance of the 
study of the judicialization of geopolitics, in which 
the major geopolitical decisions of the Brazilian 
State are brought to the Judiciary for judgment. 
That is why this article intends to examine the 
necessary epistemological connection involving 
law and geopolitics, as a driving force for a new 
hermeneutics of national development.
KEYWORDS: Strategic Neoconstitutionalism, 
Judicialization of geopolitics, Geolaw. 

1 | 	INTRODUÇÃO 
O estudioso do direito constitucional 

contemporâneo, independentemente de 
ser positivista ou neoconstitucionalista, 
deve ser capaz de compreender o espaço 
multidisciplinar que une o direito e a geopolítica, 
disciplinas que se imbricam de tal maneira que 
acabam desaguando na garantia de direitos 
fundamentais do cidadão comum. 
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Infelizmente, há que se reconhecer que esta linha epistemológica ainda é incipiente 
no Brasil. É necessário, por conseguinte, abrir novos espaços de reflexão científica dentro da 
teoria constitucional, fazendo-a alçar voo mais elevado em direção a um constitucionalismo 
dito estratégico, que se junta ao neoconstitucionalismo principialista pós-positivista. 

Portanto, o núcleo central do presente trabalho acadêmico é examinar a judicialização 
da geopolítica, que, muito embora ainda seja um fenômeno academicamente oculto 
no País, já é uma realidade nos tribunais brasileiros, notadamente no Supremo Tribunal 
Federal (STF), na medida em que as grandes questões geopolíticas do Estado brasileiro 
são levadas ao Poder Judiciário, seja na esfera concentrada, seja na esfera difusa do 
controle de constitucionalidade. 

Nesse sentido, não se refuta o amplo campo de reflexões a fazer, porém há que 
se admitir que, em tempos de estatalidade pós-moderna, um dos grandes desafios do 
Estado Neoconstitucional de Direito é deslocar para a centralidade do regime jurídico 
de proteção dos direitos fundamentais o diálogo epistemológico entre a Constituição e a 
Grande Estratégia de Desenvolvimento Nacional. Com tal tipo de intelecção em mente fica 
mais fácil compreender a base teórica fundante do presente artigo, cuja linhagem científica 
pretende caminhar para além da judicialização da política para alcançar o patamar mais 
elevado da judicialização da geopolítica, aqui vislumbrada como o deslocamento das 
questões geopolíticas fundamentais do Estado brasileiro, que são levadas para a decisão 
final de juízes e tribunais. E por mais paradoxal que possa parecer, é o próprio legislador 
democrático um dos principais impulsionadores da judicialização da geopolítica no Brasil. 

Em consequência, o encontro epistemológico do direito e da geopolítica torna-se 
ainda mais relevante, valendo destacar que: 

já é possível diagnosticar os avanços trazidos pela Constituição de 
1988, que navega dentro de um cenário pós-tudo, vale dizer um mundo 
que é, a um só tempo, filosoficamente pós-moderno, juridicamente pós-
positivista, midiaticamente pós-verdadeiro, soberanamente pós-nacional, 
geopoliticamente pós-bipolar, internacionalmente pós-americano, 
jusprotetivament pós-constitucional e estadisticamente pós-welfarista. (GÓES; 
MELLO, 2019, p. 326).

É nesse diapasão que o presente capítulo pretende identificar as bases 
epistemológicas de um novo paradigma constitucional-exegético focado no desenvolvimento 
nacional. Com efeito, urge proteger os direitos sociais do homem brasílico a partir de uma 
geopolítica autóctone capaz de transformar potencial em poder efetivo do Estado brasileiro, 
garantindo-se dessarte vida digna para todos, sem nenhum tipo de discrímen. 

Nesse sentido, outro caminho não há senão o de examinar sistemicamente os 
diálogos epistemológicos entre a Constituição e a Estratégia de Desenvolvimento Nacional 
(Grande Estratégia), como elemento propulsor da efetividade de direitos fundamentais, 
notadamente, os direitos sociais estatais prestacionais de segunda dimensão. Portanto, 
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não basta reaproximar a ética e o direito, como o faz brilhantemente o paradigma 
neoconstitucionalista do direito; é preciso transpor limites para criar um corpo sofisticado 
de doutrina da hermenêutica do desenvolvimento nacional, cuja linha dominante é o 
consequencialismo jurídico-estratégico das decisões judiciais, mormente em países de 
modernidade tardia, como é o caso do Brasil. 

Eis aqui a ideia-força de que a hermenêutica do desenvolvimento nacional deve ser 
vislumbrada como um dos elementos fundantes do neoconstitucionalismo pós-positivista, 
modelo exegético voltado para a busca da dignidade da pessoa humana e para a garantia 
de todas as três dimensões de direitos fundamentais e, não, apenas, dos direitos civis e 
políticos.

É urgente, pois, nesses tempos de pandemia mundial, aperfeiçoar o sistema protetivo 
de direitos fundamentais a partir da industrialização do País e do seu desenvolvimento 
científico-tecnológico, daí a relevância da leitura ontológico-estratégica da Constituição, 
que deve levar em consideração a questão estratégica no processo de ponderação de 
valores constitucionais. 

Ora, um país sem estratégia de desenvolvimento nacional, é um país à deriva que, 
sem rumo, não sabe aonde quer chegar. Não haverá vida digna para todos, sem uma 
estratégia de desenvolvimento genuinamente brasileira. No exato sentido do texto da 
Constituição de 1988, importa perguntar se é possível construir uma sociedade livre, justa 
e solidária sem uma estratégia genuinamente nacional de industrialização do País, focada 
na distribuição de renda? Da mesma forma, pergunta-se: é possível promover o bem de 
todos, aí incluídos os direitos sociais dos hipossuficientes, adotando-se uma estratégia de 
subordinação aos interesses vitais dos centros mundiais de poder?

De tudo se vê, por conseguinte, a relevância de uma perspectiva hermenêutica 
neoconstitucionalista, capaz de sistematizar os diálogos científicos entre a estratégia 
nacional de desenvolvimento e a consecução dos objetivos fundamentais da Constituição 
de 1988 (art. 3º, incisos I a IV). 

Nesse diapasão, firme é a nossa convicção de que a eficácia positiva dos direitos 
fundamentais dos hipossuficientes perpassa, necessariamente, pela concepção de uma 
“Grande Estratégia de Desenvolvimento Nacional”.

Para realizar sua função de distribuir justiça, o direito constitucional não pode ficar 
ao largo da geopolítica, assim como esta não pode ficar alheia ao direito. Logo, é dever 
do estadista brasileiro ganhar visão prospectiva de longo prazo para saber “jogar o jogo 
estratégico” dentro dos preceitos do Estado Democrático de Direito. Da mesma forma que 
é dever do jurista pátrio saber reinterpretar a Constituição à luz dos princípios geopolíticos 
que moldam a ordem mundial pós-moderna. 

Enfim, esse é o espectro temático deste artigo.  



 
Instituições da Democracia, da Cidadania e do Estado de Direito Capítulo 2 21

2 | 	A ERA DO GEODIREITO E A GUERRA JURÍDICA (LAWFARE)
A geopolítica mundial contemporânea vem passando por grandes transformações 

em consequência de quatro momentos de ruptura paradigmática da História da humanidade, 
a saber: o fim da Guerra Fria (1989), o ataque terrorista às Torres Gêmeas (2001), a crise 
financeira neoliberal (2008) e, mais, recentemente, a crise do coronavírus (2019).

Tais eventos têm impactos geopolíticos, que se projetam sobre a ordem jurídica 
de todos os Estados, notadamente, dos países subdesenvolvidos de modernidade tardia 
do Sul Global, como, infelizmente, é o caso do Brasil. Trata-se de uma ordem mundial 
altamente complexa, que circunscreve a disputa pela liderança mundial da globalização 
neoliberal entre os Estados Unidos e a China. Com efeito, desde o fim da Guerra Fria, em 
1989, despontou a ordem mundial pós-moderna, que ainda se encontra em construção, 
mas que a partir da crise do coronavírus, em 2019, coloca, de um lado, o resgate da 
globalização neoliberal, regida pela China e, do outro, a perspectiva da desglobalização 
da economia, patrocinada pelos Estados Unidos e seus aliados capitalistas democráticos 
(União Europeia e Japão). 

Vive-se, assim, a era da desordem mundial, tão bem esgrimida por Luiz Alberto 
Moniz Bandeira quando destacava que a “Ciência Política necessita estudar a ontogênese 
do Estado, no processo da opressiva acumulação do poder capitalista, que não apenas 
se nega, (...), mas igualmente anula a negação, ao longo da história e da evolução da 
economia mundial”. (MONIZ BANDEIRA, 2016, p. 24). 

Em consequência, resta indubitável a relevância do estudo da geopolítica mundial 
à luz do poder global de potências hegemônicas, sempre calcado na “ontogenia do leviatã 
geopolítico”, cuja imagem projeta a ideia de único ente estatal capaz de garantir paz e 
segurança ao sistema internacional, ou seja, de um Estado-leviatã universal capaz de 
garantir a pax mundial através de sua força hegemônica de escala planetária. 

Com efeito, não se pode negar que a projeção mundial da pax americana impulsionou 
a globalização neoliberal, como bem destaca Vicente de Paulo Barretto:

O termo “globalização” foi, também, associado a um projeto sociopolítico, a 
Pax Americana, que após a queda do Muro de Berlim, foi considerado como 
hegemônico. O projeto, tanto para alguns teóricos, como na prática das rela
ções financeiras, passou a ser considerado como qualitativamente superior 
aos demais modelos de regimes políticos, econômicos e sociais, encontrados 
nas diferentes nações do planeta. (BARRETTO, 2010, p. 215-216).

Portanto, há que se reconhecer que a futura ordem pós-coronavírus pode alterar o 
conceito de estatalidade pós-moderna, na medida em que abarca novas condicionantes, 
como, por exemplo, a emergência sanitária em escala global que se projetará sobre os 
novos arranjos políticos, sociais e culturais de toda a humanidade, agora regidos por 
preceitos da moral kantiana, como bem destaca Giorgio Agamben (2020). 
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E assim é que, na esteira desta complexidade pós-moderna, a dinâmica do direito 
constitucional também se acelera, na medida em que se vê compelida a incorporar na sua 
equação jurídico-epistêmica novas variáveis até então desconsideradas, tais como, essa 
influência da geopolítica mundial das potências hegemônicas sobre as normas jurídicas de 
direito Interno. 

É por tudo isso que urge trazer a lume toda a complexidade do geodireito, aqui 
conceituado como “o ramo da ciência que estuda as relações epistemológicas entre a 
geopolítica e o direito, com o objetivo de identificar a projeção geopolítica sobre o direito 
(constitucionalização da geopolítica), bem como o controle jurídico sobre a geopolítica 
(judicialização da geopolítica)”. 

Como já dito antes, o tema ainda é inédito no Brasil. Não temos nenhuma grande 
obra acadêmica sobre este assunto, como na Itália, por exemplo. Lá, existem diversos 
estudiosos, como Natalino Irti, com a obra “Norma e lugar: princípios de geodireito” (2005), 
que pesquisa as relações entre as forças de desregulamentação da economia e da 
tecnologia (tríade capitalista democrática) e os ordenamentos jurídicos dos demais países. 

Da mesma forma, Philip Bobbitt, nos Estados Unidos, desenvolve densa literatura 
sobre as relações entre a estratégia nacional, o direito constitucional e o direito internacional 
público (DIP). No entanto, diferentemente de Natalino Irti que usa expressamente a palavra 
geodireito, o eminente doutrinador Philip Bobbitt não o faz, porém sua longa obra trata do 
início ao fim das relações entre a estratégia nacional e o direito constitucional e, destes com 
o direito internacional. Aliás, são as próprias palavras de Bobbitt que mostram essa sua 
característica dual de constitucionalista e estrategista, verbis: 

Talvez esta convicção deva-se à minha história pessoal incomum: às vezes 
acho não só que estava fadado a escrever este livro, como talvez que eu seja 
um dos poucos que desejariam fazê-lo. Afinal, nos últimos 25 anos, levei uma 
vida dupla. Como professor, dividi minha vida entre o Texas e a Inglaterra. 
Nos Estados Unidos, ensino Direito constitucional na Universidade do Texas; 
no Reino Unido, dei aulas de estratégia nuclear, primeiro em Oxford e mais 
tarde no Kings College em Londres. No exterior, ensino apenas estratégia; em 
meu país, apenas Direito. (BOBBITT, 2003, p.3).

Ou seja, a era do geodireito analisa as tensões das relações jurídicas e geopolíticas 
contraditórias, complexas e nem sempre claras. Em número e em intensidade, tais tensões 
aumentam em função do grau de industrialização e internacionalização das atividades 
comerciais do Estado, bem como da sua posição geopolítica no sistema mundial. Isto 
significa dizer que a teoria neoconstitucional contemporânea não pode prescindir da 
compreensão da geopolítica mundial e seus impactos no campo constitucional e vice-versa. 

Há induvidosamente uma matriz de impactos cruzados que envolve as grandes 
estratégias mundiais de poder hegemônico do Centro Global e a elaboração de normas 
jurídicas internas de países de modernidade tardia do Sul Global. A nosso juízo, eis aqui o 
grande desafio do jurista brasileiro do século XXI: compreender, com acuidade acadêmica, 
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os elementos teóricos do geodireito, construindo um novo paradigma neoconstitucional 
de estatalidade positiva atenuada, que harmonize, de um lado, a tríade ‘‘Estado mínimo-
livre iniciativa-abertura mundial do comércio” e, do outro, o trinômio “Estado interventor-
dignidade da pessoa humana-justiça social”. 

Na virada do século XX para o século XXI, um geodireito submisso aos centros 
mundiais de poder é o grande avisador de tempos sombrios para as classes menos 
favorecidas da sociedade brasileira. Destarte, é imperioso conceber uma grande estratégia 
nacional de desenvolvimento econômico e social, voltada para a redução das desigualdades 
regionais e também sociais. 

Realmente é melancólico constatar que, no Brasil, esta linhagem científica ainda 
é embrionária, carecendo de maior desenvolvimento doutrinário e jurisprudencial. No 
entanto, há que se reconhecer que a chamada guerra jurídica permanente (Lawfare) entre 
os Estados Unidos e a China, seja pela liderança mundial da globalização neoliberal, seja 
pela disputa tecnológica do controle da aldeia global mcluhaniana. Ou seja, o que se quer 
aqui demonstrar não é a guerra tradicional, mas, sim a guerra comercial, que se transforma 
em guerra jurídica, o que evidentemente impõe a visão de que a Constituição tem sim uma 
dimensão estratégica, que não pode ser negligenciada.

Entre a era da desglobalização de Trump e era da multipolaridade da potência 
chinesa, desponta a era do geodireito, a era da guerra jurídica de quarta geração. 

É nesse sentido que, ressignificando Carl von Clausewitz, agora com tintas de 
estatalidade pós-moderna, pode-se dizer que o direito é a continuação da geopolítica 
por outros meios, vale explicitar: a guerra jurídica é a nova guerra da pós-modernidade, 
guerra de quarta geração, na qual manobras jurídico-constitucionais serão usadas como 
substitutas das manobras das forças armadas, visando alcançar determinados objetivos 
fundamentais de Estado, sejam de que natureza forem (de política externa, econômica, 
segurança nacional/militar, psicossocial ou científico-tecnológica). Nesse mesmo sentido, 
a lição de Charles J. Dunlap JR:

Guerra Jurídica é um conceito que é discutido com mais frequência no 
governo, nos círculos acadêmicos e no âmbito da mídia. Lamentavelmente, 
essa discussão não é tão clara como poderia ser. O objetivo deste comentário 
é esclarecer o significado da expressão “guerra jurídica”, procurando discutir 
sua origem, como está sendo usada por lados opostos em conflitos modernos 
e quais são seus desafios de longo prazo. Muito embora eu venha trabalhando 
tal definição ao longo de vários anos, hoje em dia, eu defino “guerra jurídica” 
como sendo a estratégia de usar - ou abusar – do direito como um substituto 
dos meios militares tradicionais para alcançar um objetivo operacional. Assim 
sendo, neste contexto de guerra jurídica, vejo o direito da mesma forma que 
qualquer outro tipo de armamento. É um meio que pode ser usado para o bem 
ou para o mal. (DUNLAP JR, 2008, p. 146). 

Com tal tipo de intelecção em mente, fica fácil compreender que, no Brasil, esses 
conceitos que desdobram o geodireito, tais como, guerra jurídica (lawfare), judicialização da 
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geopolítica, Estado Estratégico de Direito, constitucionalismo estratégico, leitura estratégica 
da Constituição e Constituição-Estratégica, necessitam ganhar maior visibilidade científica, 
começando a aparecer, seja no horizonte jurisprudencial, seja no horizonte acadêmico.  

Em suma, a intenção aqui foi mostrar o vasto caminho a percorrer pelo direito 
constitucional pátrio no sentido de traçar os elementos teóricos do geodireito brasileiro, 
de modo a compreender melhor os diálogos epistemológicos indissociáveis entre o 
desenvolvimento nacional e o sentimento constitucional de justiça, mormente nesses 
tempos sombrios de globalização neodarwinista de neutralização axiológica da 
Constituição-Dirigente. Por certo, são poucos os livros e os artigos que investigam tais 
diálogos epistemológicos imanentes, daí a magnitude científica do geodireito no campo do 
direito constitucional contemporâneo. 

Sem conter qualquer tipo de inclinação ideológica, o geodireito pode oferecer à teoria 
constitucional formidável instrumento hermenêutico de garantia de direitos fundamentais, 
notadamente, dos direitos estatais prestacionais de segunda dimensão, que dependem 
necessariamente de ações estratégicas do Estado. 

Infelizmente, há que se reconhecer que, no direito constitucional brasileiro, a norma 
que garante o desenvolvimento nacional praticamente não tem nenhuma efetividade 
ou eficácia positiva, chegando muito próximo da ideia de mera folha de papel, tal qual 
concebida por Lassalle (1988).

Observe, com a devida agudeza de espírito, que essa ineficácia da norma 
constitucional do desenvolvimento nacional impacta diretamente os direitos sociais de 
segunda dimensão, deixando em estado de miserabilidade parcelas cada vez maiores da 
sociedade brasileira. 

Urge, pois, edificar as bases de um direito constitucional genuinamente autônomo, 
que leve em consideração a plena compreensão da geopolítica mundial, com investigação 
científica séria acerca dos efeitos benéficos e nocivos de uma globalização neo-hobbesiana, 
que se projeta fortemente sobre o constitucionalismo dos países de modernidade tardia. 

3 | 	O NEOCONSTITUCIONALISMO E A JUDICIALIZAÇÃO DA GEOPOLÍTICA 
A presente segmentação temática tem a finalidade de apresentar a judicialização da 

geopolítica como um dos elementos fundantes do neoconstitucionalismo pós-positivista, 
cujo eixo central é a busca da dignidade da pessoa humana para todos os cidadãos.  

Com efeito, pautado na reaproximação entre ética e direito, o neoconstitucionalismo 
é a arma principal para enfrentar as vulnerabilidades sociais advindas da globalização 
neoliberal, que optou pela desconstrução do Estado Democrático Social de Direito (Welfare 
State). Observe, com atenção, que tal cenário acaba operando a quebra de equilíbrio do 
sistema jurídico de proteção dos direitos fundamentais, na medida em que passa a privilegiar 
a primeira dimensão (direitos civis e políticos de natureza absenteísta) em detrimento da 
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segunda (direitos sociais, econômicos, culturais e trabalhistas de natureza prestacional), 
fazendo ressurgir das cinzas a hegemonia exegética do arquétipo constitucional liberal. 

Já o mundo pós-pandemia apresenta duas grandes tendências constitucionais 
contemporâneas, que coloca, de um lado, o projeto epistemológico neoliberal do capitalismo 
democrático, liderado pelo poder geopolítico unipolar (democracia liberal de inspiração 
lockeana), e, do outro, a perspectiva de um projeto epistemológico metaconstitucional da 
ordem mundial multipolar de equilíbrio de poder (democracia cosmopolita de inspiração 
kantiana). É nesse sentido que se busca articular estudos referentes ao panorama 
geopolítico mundial e seus impactos na ordem constitucional dos Estados nacionais. 

É nesse diapasão que um País, como o Brasil, de industrialização retardada, não 
conseguirá garantir vida digna para todos se não tiver a capacidade de construir uma 
“Grande Estratégia Nacional” de desenvolvimento, autônoma e focada na consecução dos 
objetivos fundamentais da Constituição de 1988.

Eis aqui um dos grandes desafios do neoconstitucionalismo quando pensado à luz 
da hermenêutica do desenvolvimento nacional, qual seja: demonstrar que a efetividade dos 
direitos fundamentais do cidadão comum e, em especial, dos hipossuficientes, depende do 
posicionamento geopolítico do Estado perante o sistema internacional. 

Nesse sentido, há que se reconhecer que o direito constitucional dos países 
subdesenvolvidos não pode ser aquilo que o capitalismo democrático imposto pelas nações 
desenvolvidas diz que é. Nessa mesma linha de pensamento, a visão de Samuel Pinheiro 
Guimarães:

A norma pela norma, a ideia de que é melhor para o Brasil cooperar 
com o processo liderado pelas grandes potências de elaborar normas 
internacionais - e que ter alguma norma seria melhor do que não ter nenhuma 
norma internacional -, pois o Brasil é um país fraco e sujeito ao arbítrio das 
grandes potências, é um grave equívoco. O Brasil não deve aceitar normas 
internacionais que contrariem ou criem empecilhos a seus interesses 
fundamentais de reduzir as desigualdades, de eliminar as vulnerabilidades e 
de realizar seu potencial. (GUIMARÃES, 2006, p. 297).

Um verdadeiro Estado Democrático de Direito será aquele no qual a interpretação da 
Constituição não fica adstrita tão somente ao esquema imposto pelas forças hegemônicas 
do sistema internacional, mas, deve, sim, navegar na direção de uma geopolítica autóctone, 
amparada pelas teses pós-positivistas que promovem o desenvolvimento nacional a partir 
da técnica da ponderação de valores constitucionais. 

Em essência, a fé que anima o neoconstitucionalismo estratégico é a busca do 
vínculo entre os dois pensamentos (jurídico e geopolítico), trazendo a lume a reflexão 
acadêmico-conceitual sobre um dos fenômenos mais significativos da pós-modernidade: a 
judicialização da geopolítica. Assim, passa-se, pois, da mera judicialização da política para 
o tão complexo fenômeno da judicialização da geopolítica. 
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Em consequência, surge a nova fronteira epistemológica do neoconstitucionalismo, 
qual seja, incorporar na técnica da ponderações de valores constitucionais de mesma 
hierarquia os princípios do desenvolvimento nacional e da soberania juntamente com as 
demais normas constitucionais, aí incluídos os direitos fundamentais e a proteção do meio 
ambiente. 

Nesse sentido, os grandes projetos geopolíticos do País serão judicializados, 
cabendo ao Poder Judiciário, notadamente, o Supremo Tribunal Federal, conhecer os 
valores em jogo, não podendo nesse mister desconsiderar os elementos geopolíticos que 
circunscrevem o caso decidendo. Para o bem ou para o mal, o STF necessita conhecer os 
impactos da geopolítica mundial não apenas sobre nossa Carta Ápice, mas, também, sobre 
o ordenamento jurídico como um todo. 

Isto quer dizer que o Poder Judiciário - enquanto parte integrante do poder político 
do Estado - se vê cada vez mais despreparado para solucionar complexos problemas 
brasileiros, que são levados para juízes e tribunais, independentemente da sua vontade. 
Ou seja, as grandes questões estratégicas do Brasil (marcos regulatórios de exploração 
do pré-sal; políticas de conteúdo nacional, base da indústria de defesa, dicotomia entre a 
proteção do meio ambiente e o desenvolvimento sustentável da Amazônia, privatizações e 
fusões de empresas multinacionais e muitas outras).

É nesse sentido que o fenômeno da judicialização da geopolítica inova a teoria 
constitucional hodierna com sua impactante ideia de Constituição Estratégica, com a qual 
o Poder Judiciário é conectado com a globalização da economia e a geopolítica mundial. 
Urge, por conseguinte, que a classe de constitucionalistas do Brasil ganhe intelecção mais 
densa para compreender que, para além das grandes questões políticas nacionais que se 
apresentam ao Poder Judiciário, o juiz constitucional do terceiro milênio já não pode mais 
ficar apartado do conteúdo geopolítico que subjaz à questão constitucional sendo por ele 
aferida. 

Aliás, é bem de ver que o fenômeno da judicialização da (geo)política - aqui 
compreendido como a invasão do direito sobre a (geo)política - já era diagnosticado 
desde os tempos de Alexis de Tocqueville, valendo reproduzir in verbis, fragmentos de seu 
pensamento que impressionam pela atualidade:

O que o estrangeiro encontra maior dificuldade em compreender nos Estados 
Unidos é a organização judiciária. Quase não há, por assim dizer, ocorrência 
política na qual não se evoque a autoridade do juiz. De onde se conclui, 
naturalmente, que nos Estados Unidos o juiz é uma das primeiras forças 
políticas. (...) De onde vem esse poder? (..) Os americanos outorgaram a seus 
tribunais um imenso poder político (...) O juiz americano é, por conseguinte, 
levado ao terreno da política, independentemente de sua vontade. Ele só julga 
a lei porque tem de julgar um processo, e não pode eximir-se de julgar um 
processo. A questão política que ele deve resolver liga-se ao interesse dos 
pleiteantes, e não poderia recusar-se a decidi-la sem incorrer na negação da 
justiça. (TOCQUEVILLE,1998, p. 70-74).
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Verdadeiramente impressionante a lição de Alexis de Tocqueville, quando destaca 
que o Poder Judiciário é uma das primeiras forças políticas dos Estados Unidos, o que 
evidentemente faz do magistrado um dos principais decisores geopolíticos da nação. 
Em consequência, por dever de ofício, ao decidir a questão político-estratégica que lhe é 
submetida, o juiz decide o destino do País. É cumprindo sua missão judicante que o juiz 
penetra na esfera geopolítica para transformar a vida nacional. 

Enfim, com base na análise realizada, resta induvidoso que o eixo hermenêutico 
do neoconstitucionalismo perpassa necessariamente pela atividade exegético-estratégica 
do Poder Judiciário, que se transforma, por sua vez, na última trincheira da concretização 
dos direitos constitucionais, notadamente, os direitos fundamentais de segunda dimensão. 

É nesse diapasão que a judicialização da geopolítica se transforma na pedra angular 
da hermenêutica do desenvolvimento nacional, que, por sua vez, se apresenta como última 
fronteira epistemológica do neoconstitucionalismo. 

Trata-se de uma teoria material da Constituição focada na hermenêutica do 
desenvolvimento nacional, cujo produto final visa a formulação de políticas públicas de 
promoção da dignidade da pessoa humana, com redução das desigualdades regionais 
e sociais. Entendemos que a própria designação “neoconstitucionalismo estratégico” já 
projeta de per si a ideia-força de conciliar o direito e o pensamento estratégico. 

Deixa-se para reflexão do leitor, em exame concreto da realidade, se a opção 
estratégica que vem sendo adotada pela América Latina e, em especial, pelo Brasil, 
atende aos seus próprios interesses ou, ao contrario, se é apenas a concretização de 
uma estratégia que lhe é exterior e emanada das potências hegemônicas, notadamente, 
Estados Unidos e China.

4 | 	CONCLUSÃO
O presente trabalho analisou o fenômeno da judicialização da geopolítica como 

última fronteira epistemológica do neoconstitucionalismo pós-positivista. Destarte, em um 
primeiro momento, investigou-se a era do geodireito e a guerra jurídica, que se desenvolve 
a partir dos fatores reais de poder mundial sobre o constitucionalismo dos países de 
modernidade tardia.

Com efeito, procurou-se demonstrar que, na era do geodireito, estratégia nacional 
e direito constitucional devem estar lado a lado na garantia dos direitos fundamentais do 
cidadão comum e na defesa da soberania estatal; definitivamente, não convém embarcar 
na onda da desconstrução do Estado Democrático Social de Direito, que a globalização 
neoliberal tenta impor. 

Ou o direito constitucional mitiga a projeção geopolítica das potências hegemônicas, 
ou então se confirmam as previsões de teorias geopolíticas que sempre inferiorizam nosso 
País em relação aos centros mundiais de poder. Daí a necessidade de que a Constituição 
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seja vislumbrada sob a ótica da grande estratégia nacional. Neste diapasão, enfatizou-se 
uma imagem incomum no âmbito da teoria constitucional tradicional e que é aquela que 
mostra as conexões entre a geopolítica e o direito (geodireito). Com efeito, o pensamento 
acadêmico pátrio ainda não desenvolveu uma teoria constitucional concebida à luz 
do desenvolvimento nacional, em que a realidade geopolítica mundial se perfaz como 
consectário do poder em si. 

Foi com tal espírito acadêmico que o presente artigo procurou sistematizar a nova 
dinâmica da teoria constitucional contemporânea, que se vê obrigada a incorporar na 
equação constitucional elementos geopolíticos da estrutura mundial de poder, que incidem, 
diretamente, seja na plena efetividade ou eficácia social dos direitos fundamentais, seja na 
proteção dos hipossuficientes. 

Portanto, ao jurista do século XXI já não mais lhe é dado permanecer alheio 
a variáveis metajurídicas que influenciam diretamente o direito interno dos países de 
modernidade tardia. Com efeito, não há como negar que o direito constitucional hodierno 
perpassa por uma de suas fases mais delicadas de sua evolução, onde se constata com 
maior clareza o fenômeno da judicialização da geopolítica e, na sua esteira, a necessidade 
da hermenêutica do desenvolvimento nacional.   

Foi por isso que este trabalho acadêmico procurou desenvolver a ideia de uma 
hermenêutica do desenvolvimento nacional, como um modelo exegético pós-positivista 
capaz de harmonizar o Estado Liberal de Direito (primeira dimensão de direitos) com o 
Estado Democrático Social de Direito (segunda dimensão de direitos). 

Pela sistematização engendrada, foi possível demonstrar que o 
neoconstitucionalismo tem a missão de idealizar um novo arquétipo constitucional de 
estatalidade positiva atenuada, que harmonize de um lado a tríade “Estado mínimo-
livre iniciativa-abertura mundial do comércio” e, do outro, o trinômio “Estado interventor-
dignidade da pessoa humana-sentimento constitucional de justiça”. 

Este é o grande caminho a trilhar na consecução dos direitos fundamentais de 
todas as dimensões, notadamente os direitos estatais prestacionais de segunda dimensão. 
Com estas considerações, encerra-se este trabalho acadêmico, na expectativa de sua 
contribuição para o aperfeiçoamento da teoria neoconstitucional, na medida em que 
destaca que a estratégia nacional e o direito constitucional devem estar lado a lado na 
garantia dos direitos fundamentais do cidadão comum. 
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